Receita Federal; contribuinte deve ficar atento a\aso de débito em caixa

postal eletrbnica
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De acordo com a Receita, a adesdo ao DTE perneta gaixa
postal no e-CAC (centro virtual de atendimento @atribuinte)
também seja considerada como domicilio pela adirag&o
tributaria federal.
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O cidaddo que aderiu ao DTE (domicilio tributariet@®nico) deve ficar
atento aos avisos de cobranca relativos a débitexlarddos
emDCTF (Declaracédo de Débitos e Créditos Tributarios Fadeenviados,
desde margco, para a caixa postal eletronica dostrilmoimtes.

Isso porque, conforme informacdes da Receita Fe@stas avisos equivalem
a cobranca amigavel, com o contribuinte tendo @@mde 30 dias para
regularizar sua situacgédo, evitando, com isso, gudiddas sejam enviadas
para inscricdo na Divida Ativa da Uni&o e para di€é&Cadastro Informativo
de Créditos ndo Quitados do Setor Publico Federal).

DTE

De acordo com a Receita, a adeséo ao DTE permita gaa postal no e-
CAC (centro virtual de atendimento ao contribuinéghbém seja considerada
como domicilio tributario pela administracdo triéid federal.

Dessa forma, o contribuinte serd considerado imtomaom relacdo as
comunicacgdes de atos oficiais 15 dias ap0s o0 regist mensagem na caixa
postal. Somente apos esses 15 dias é que se anwigrazo para que o
contribuinte atenda a intimacéo recebida, havesdomal5 dias a mais para

preparar impugnacgdes, recursos, etc.



A adesao ao DTE traz ainda outras vantagens aoilmante, tais como
cadastrar até trés numeros de celulares para neestn de aviso de
mensagem na caixa postal; reduzir o tempo de ®amhits processos
administrativos digitais; garantir o sigilo fiscaltotal seguranca contra o
extravio de informacdes; acessar, na integra, tagoprocessos digitais
existentes em seu nome, em tramitacdo na Recedterdtedo Brasil, na
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e no Coms&tiministrativo de
Recursos Fiscais.

Para aderir ao DTE, o contribuinte precisa ter &fmacao digital e fazer a
opc¢ao no Portal e-CAC.

Atendimento aos Avisos de Cobranca
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11h20, dltima modificagdo 19/05/2015 11h24

== O que é Aviso de Cobranca

== Local de Atendimento do Aviso de Cobranca

== Documentacdo Necessaria para Regularizacdo ou Comprovacdo de Pagamento

O que € Aviso de Cobranca
= O Aviso de Cobranca Eletrénico é um instrumento que visa a cobranca, na esfera
administrativa e amigavel, dos débitos ndo pagos pelo contribuinte.
= Este vem acompanhado dos débitos discriminados por tributo ou contribuicdo, cédigo
da receita e o periodo de apuracao/exercicio, bem como o respectivo Darf eletrénico
com os acréscimos legais devidos (multa e juros de mora) calculados até a data do seu

vencimento

Local de Atendimento
O contribuinte, munido do aviso de cobranca e dos documentos comprobatérios, devera
dirigirse  a unidade da Receita Federal de seu domicilio fiscal.

O contribuinte devera analisar o Aviso de Cobranca, confrontando-o com:
=  Se Pessoa Juridica: Declaracdo de IRPJ, DCTF e Darf .

=  Se Pessoa Fisica: Declaragao de IRPF e Darf .



Documentacé@o Necessaria para Regularizacdo ou Compr  avacgdo dos Pagamentos
= Nos casos de cobranca indevida:
comprovante da regularizacdo do débito (Darf original, extrato de parcelamento, pedido de

compensacao, retificacdo de declaragéo, impugnacéo, etc.).

»= Nos casos de erro de preenchimento de declaracoes:
Apresentar a declaracao retificadora completa ( DIRPJ , DIPJ , DIRPF , DCTF ), juntamente
com seu comprovante de entrega.

= Débito cuja exigibilidade esteja suspensa por decis 8o judicial, apresentar:
Cépia simples da peticao inicial, dos depdésitos judiciais, quando for o caso, e da certiddo de
objeto e pé (narratdria) emitida nos ultimos 90 dias. As compensacfes autorizadas
judicialmente deverao ser acompanhadas de demonstrativo das compensacdes efetuadas.

Conforme o caso, apresentar também:

a) Tutela Antecipada / Medida Cautelar : despacho judicial determinando a suspenséo da
exigibilidade do crédito tributério;
b) Mandado de seguranca: liminar suspendendo a exigibilidade do crédito tributério;
c) Depdsito do montante integral : comprovante do depésito judicial ou administrativo.

= Pagamento do débito efetuado incorretamente :
Havendo preenchimento incorreto do Darf (erro na data de vencimento legal, nimero do
CPF ou CNPJ, periodo de apuracéo, cédigo do tributo, etc.), devera solicitar a retificagédo de
Darf - Redarf .

= Cobranca é devida:
O contribuinte deve quitar o Darf eletrénico, a vista, em qualquer agéncia bancéaria da rede
arrecadadora, dentro do vencimento estipulado no Darf , ou requerer o parcelamento de

todos os seus débitos.



